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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA __ VARA CÍVEL DA COMARCA DE TERESINA/PI


O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON/MP-PI), por meio de seu Coordenador-Geral infra assinado, no uso de uma de suas atribuições legais, vem perante Vossa Excelência, com fulcro no artigo 1º, incisos II e IV da Lei nº 7.347/85, propor a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL, COM PEDIDO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS COLETIVOS E  DE CONCESSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA ANTECIPATÓRIA
em face das empresas JC EMPREENDIMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 14.013.586/0001-33, com sede na Avenida Raul Lopes, N° 1000, Anexo 34, Bairro Noivos, Teresina/PI, CEP 64046-902; e TERRAS ALPHAVILLE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 14.869.832/0001-53, com sede na Avenida Nações Unidas, N° 8501, Eldorado Business Tower, 9° andar, Bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05425-070, com base nos fatos e fundamentos jurídicos a seguir explicitados.
	1 – DA FORMAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE TUTELA COLETIVA




Foi instaurado pelo Ministério Público do Estado do Piauí, no âmbito do Programa de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON/PI, no dia 11 de setembro de 2017, através da Portaria n° 50/2017, o Processo Administrativo n° 000449-002/2017 (DOC.01),  visando apurar indícios de perpetração infrativa às relações de consumo por parte do fornecedor TERRAS ALPHAVILLE e JC EMPREENDIMENTOS.


O referido procedimento de potencial coletivo originou-se de denúncias - através dos Termos de Declaração n° 160/2017 e 194/2017, acompanhados dos documentos pessoais, e-mails e outros documentos que instruem e fundamentam suas reclamações -  dos consumidores Irismar Oliveira de Brito, adquirente do lote 10 da Quadra AM, e Rafael Ferreira Correia, adquirente dos lotes 9 e 10 da Quadra T (DOC. 02).



Nas denúncias apresentadas, os consumidores narraram que adquiriram lotes  no empreendimento Terras Alphaville, na cidade de Teresina/PI,  e que, por motivos financeiros, solicitaram o distrato do contrato de promessa de compra e venda, contudo, obtiveram a negativa do vendedor, sob o argumento de que o contrato era irretratável e irrevogável, o que impossibilitava o distrato.



Os fornecedores  Terras Alphaville  Empreendimentos Imobiliários LTDA e JC Empreendimentos LTDA foram notificados para comparecimento à audiência no PROCON/PI, designada para a data de 23/11/2017. 



O Fornedeor Terras Alphaville não recebeu a notificação, conforme informação fornecida pelos Correios (DOC. 03). 



Na ocasião, compareceu à audiência a empresa JC Empreendiementos que informou que o empreendimento objeto das denúncias possui aproximadamente 1.028 (um mil e vinte e oito) lotes residenciais e 47 (quarenta e sete) lotes comerciais. Ademais, não apresentou proposta de acordo, sob o argumento de que tal pedido é processado diretamente pelo Terras Alphaville, Ata da Audiência em anexo (DOC. 04). 



A empresa presente,  JC Empreendimentos,  apresentou Procuração Ad Judicia de representação do fornecedor Terras Alphaville (DOC. 05).


Por infrutífera a composição amigável, foi concedido o prazo para a apresentação de defesa administrativa pelos fornecedores.



Em defesa escrita os Réus, utilizando-se dos mesmos argumentos, alegaram o descumprimento contratual dos adquirentes, por atraso nos pagamentos, o que impossilitava a realização do distrato. Alegaram, ainda, que, conforme a cláusula Vinte e Cinco, II, os contratos eram irrevogáveis e irretratáveis. 



Importante frisar que  está previsto na Cláusula Quinze, do contrato firmado entre as partes (DOC. 06), que é motivo de rescisão contratual o descumprimento de qualquer das obrigações assumidas pelo comprador, em especial a obrigação de pagar as parcelas do preço de aquisição do lote.


Mais, dispõe o contrato ainda que quando ocorrer a rescisão por motivo de inadimplência do adquirente, este pagará à título de cláusula penal  de natureza compensatória, a quantia correspondente a 20% dos valores já pagos ao Alphaville, que serão descontados do montante a restituir. 



Ou seja, os argumentos ventilados pelos fornecedores em suas defesas, para justificar a recusa em promover o distrato, mostraram-se expressamente contrários ao que ficou estabelecido no instrumento contratual.


No que pese isso, verificou-se a abusividade da referida cláusula contratual no que tange ao seu Parágrafo Terceiro, pois prevê que os valores serão devolvidos, no caso de rescisão, em até 12 (doze) parcelas. 



Além disso,  o contrato impôs duas especies de multas compensatórias a serem cobradas diante da rescisão do negócio jurídico à pedido do consumidor, sendo uma no patamar de 20% sobre os valores pagos - a qual não está sendo questionada, pois de acordo com a jurisprudência pátria - e uma segunda, esta claramente abusiva, vez que prevê a retenção dos valores pagos a título de custas com registro da Promessa de compra e venda, com a ficha-matrícula do Lote, no Cartório de registro de Imóveis, dos tributos incidentes, como IPTU, além das Taxas, sendos estas de alteração e aprovação de Projeto, Manutenção, e outras taxas previstas no Estatuto da Associação, que, devidas e vencidas, não tenham sido pagas.


Os autos foram encaminhados à Assessoria Jurídica do PROCON/PI para Parecer e Decisão (DOC. 07); ocasião em que as empresas foram penalizadas com o arbitramento de multa, devido a prática infrativa pelos fornecedores à legislação consumerista e ao próprio contrato.


Nesse cenário, verificado o potencial coletivo  e a conduta potencialmente lesiva dos Réus, após a adoção de todas as medidas extrajudiciais cabíveis pelo PROCON/MP-PI, esgotadas as vias administrativas e não havendo mais como aguardar providências por parte dos Requeridos, já que não houve qualquer ato concreto que sinalizasse para a composição amigável; torna-se necessária a movimentação da máquina judiciária, sob pena de perdurar por prazo indeterminado o sofrimento dos consumidores pejudicados.


Posto os fatos, passo a fundamentação.
	2 – DA NECESSIDADE DO TRATAMENTO COLETIVO: DIREITOS COLETIVOS STRICTO SENSU  E  DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS




O artigo 2º do Código de Defesa do Consumidor apresenta o conceito de consumidor ao determinar que: “consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.”


O parágrafo único do mesmo artigo equipara ao conceito de consumidor “a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.”



A presente Ação Civil Pública claramente trata de resguardar, cumulativamente, direitos coletivos stricto sensu (art. 81, II, CDC), pertencentes a um quadro delimitado de sujeitos, que, embora indeterminados, são determináveis e ligados entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base; bem como direitos individuais homogêneos, decorrentes de uma origem comum (art. 81, III, CDC).


No caso em comento, vislumbra-se o tratamento coletivo, pois muito embora apenas 02 (dois) consumidores tenham denunciado a prática, trata-se de resistência ao cumprimento de cláusula contratual inserida em contrato de adesão entabulado, atingindo de maneira significativa a todos os contratantes.  Além da flagrante abusidade de outros pontos do contrato, que afeta de maneira geral a todos os aderentes do instrumento particular de compra e venda.



Conforme informação apurada em audiência realizada no PROCON/PI estima-se a abrangência em torno de  1.075 (um mil e setenta e cinco) lotes, entre residenciais e comerciais.


Nesse contexto, na hipótese de direito coletivo stricto sensu, previsto no inciso II do parágrafo único do art. 81 do CDC, os efeitos da decisão judicial (interlocutória ou terminativa) irão atingir a todos que estiverem na situação indicada – categoria de pessoas ligadas com a parte contrária por uma relação jurídica base – sendo despiciendo enumerar individualmente os sujeitos prejudicados.



No que atine aos direitos individuais homogêneos (inciso III, do art. 81, do CDC), a procedência do pedido beneficia todos os consumidores que sofreram os danos decorrentes do fato (origem comum), haja vista o caráter erga omnes da decisão.


Por derradeiro, importante assinalar que a discriminação de cada consumidor lesado será feita em liquidação e execução de sentença (art. 97, do CDC), sem prejuízo da faculdade de que os interessados intervenham no processo de conhecimento como litisconsortes (art. 94, CDC), até porque, em caso de procedência do pedido, a condenação deve ser genérica, fixando a responsabilidade dos réus pelos danos causados (art. 95, CDC).
	3 – DA LEGITIMIDADE ATIVA DO PROCON 



A legitimidade ativa do Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Piauí- PROCON, órgão auxiliar do Ministério Público do Piauí, é patente no vertente caso. 



Basta perceber que se cuida in casu de direitos coletivos em sentido estrito
, os quais derivam da unidade da relação jurídica que enlaça os diversos consumidores atingidos pela prática abusiva num vínculo jurídico similar.



A par disso, urge perceber o que dispõe o art. 5º, I, da Lei federal nº 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública), que confere expressamente legitimidade ao Ministério Público para ajuizar as demandas referentes à defesa do consumidor. In verbis:
Art. 5º Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar:

I - o Ministério Público;


E na mesma trilha é o que dispõe a Constituição do Estado do Piauí, conferindo ao Programa de Proteção e Defesa do Consumidor a tutela dos direitos e interesses em sede direito do consumidor. Eis aqui a literalidade do preceptivo constitucional:
Art. 148. A defesa do consumidor é exercida pelo Ministério Público através do Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério Público do Estado do Piauí – PROCON/MP-PI.
§ 1º Compete, ainda, ao Programa de Proteção e Defesa do Consumidor do Ministério Público do Estado do Piauí – PROCON/MP-PI, promover as ações públicas para proteção do meio ambiente, de bens e direitos de valor estético, artístico, histórico, turístico, paisagístico e de outros interesses difusos ou coletivos. (grifos inseridos)

Ademais, a legitimidade do PROCON para propositura de ações civis públicas decorre também das disposições dos artigos 81; 82, III e 91, do Código de Defesa do Consumidor, que permitem a defesa do consumidor em juízo, a título coletivo, por órgãos da Administração Pública destinados especificamente à defesa dos direitos e interesses amparados pelo CDC.


Em outras palavras, o PROCON encontra-se no rol de legitimados em razão de sua simples e explícita atuação, podendo ser tal condição considerada inerente e mesmo imprescindível ao exercício de suas funções e alcance de seus objetivos institucionais. É nesse sentido o entendimento dos tribunais:
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E PROCON. ENCARGOS SOBRE ENERGIA ELÉTRICA E SUA NATUREZA JURÍDICA. MP N. 14/2001 E LEI 10.438/02. CONSTITUCIONALIDADE. 1. Na ocasião do julgamento dos Recursos Extraordinários n. 576.189 e n. 541.511, o E. Supremo Tribunal Federal, assentou entendimento no sentido de que o Encargo de Capacidade Emergencial (Lei 10.438/02, art. 1º, § 1º; Resolução ANEEL 249/02, arts. 2º e 3º), o Encargo de Aquisição de Energia Elétrica Emergencial (Lei 10.438/02, art. 1º, § 2º; Resolução ANEEL 249/02, arts. 4º e 5º) e o Encargo de Energia Livre Adquirida no Mercado Atacadista de Energia Elétrica - MAE (Lei 10.438/02, art. 2º; Resolução ANEEL 249/02, arts. 11 a 14) possuem a natureza jurídica de preço público, razão pela qual configura relação de consumo nascida entre as concessionárias e permissionárias para a exploração de energia elétrica e os consumidores finais deste serviço. 2. Presente a legitimação ativa do Ministério Público e do Procon para a defesa dos direitos dos consumidores, coletivamente, face à origem comum do ato, artigo 81, § Único, III, do CDC, mesmo se pleiteando ressarcimento dos valores recolhidos a título dos encargos sem alcance à totalidade dos consumidores finais deste serviço. 3. Conquanto a presente ação verse sobre matéria exclusivamente de direito, o feito não se encontra em termos para julgamento do mérito com base no art. 515, §3º do CPC. 4. De rigor seja anulada a r. sentença, determinando-se o retorno dos autos à Vara de Origem para prosseguimento do feito. 5. Apelações providas. (AC 00039954920024036105, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/06/2013, FONTE_REPUBLICACAO). (grifos inseridos).


Resulta, pois, indubitável a legitimidade ativa do Ministério Público do Estado do Piauí, através do PROCON/MP-PI, para a propositura da presente ação civil pública.       

	4 –  DA FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO




Nos dias atuais, assiste-se à irrefreável onda de publicização do direito privado. Na perspectiva da pirâmide normativa kelseniana, a Constituição da República, ocupando o ápice do sistema, manifesta eficácia expansiva a fundamentar todos os demais ramos do direito e a impor limites à atuação eminentemente privada.



Não se trata de admitir a intervenção estatal nas relações privadas, mas de reconhecimento, pós 1988, de um arcabouço jurídico-normativo dentro do qual todo e qualquer direito pode ser exercido, representando os limites da ação, não só do próprio Estado, como dos particulares.



Embora mantida a lógica capitalista de livre iniciativa e de autonomia privada, não se pode mais negar os limites constitucionais a serem observados quando da celebração e da execução dos contratos. 



Com a evolução social, houve a necessidade de adequação dos princípios sociais juntamente com os princípios contratuais, que visam não só a autonomia da vontade, a obrigatoriedade do contrato e a relatividade de seus efeitos, mas também a Boa Fé Objetiva, o Equilíbrio Econômico e a Função Social dos Contratos.



Não bastasse isso, a Carta Constitucional estabeleceu como princípio-fundamento a solidariedade social, a significar que não se pode tolerar qualquer conduta egoísta, índole pessoal ou real, que, além de não trazer benefício aos interessados, ainda prejudique a coletividade.



Impregnada desses valores, a legislação civilista orienta-se pela funcionalização dos diversos institutos que lhe integram o conteúdo. Assim, é que o art. 421 do Código Civil, dispõe que a liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da função social dos contratos.



Aludido condicionamento não se verifica, evidentemente, apenas quando da celebração, mas em todas as fases da relação contratual, razão porque são obrigados os contratantes a guardar tanto nas negociações preliminares, na conclusão como na execução, os princípios da probidade e da boa-fé.




Desse modo, o objetivo de lucro, que é típico das relações capitalistas, não pode significar o sacrifício de direitos atinentes à dignidade humana nem tampouco o enriquecimento às custas da miséria alheia, sob pena de ferir a própria lógica ínsita a todo e qualquer contrato, qual seja a comutatividade de suas cláusulas bem como tornar o principal (dignidade humana) em acessório a este (o lucro, a propriedade), em principal. 



Contrato é acordo por meio do qual as partes entabulantes se sujeitam a obrigações em troca de prestações recíprocas e equitativas. Não se podendo concebê-lo como mecanismo de sujeição irrestrita de uma das partes em benefício do locupletamento esvaziado de finalidade social da outra.



Ao definir a função social dos contratos como limite e razão em torno dos quais os contratos podem ser exercidos, a codificação civilista rompe com a concepção estrita do contrato e avança para um conceito civil-constitucional de modo a tutelar, com máxima efetividade possível, dentre outros, os princípios da dignidade humana, da solidariedade social e da isonomia. Assim, define o Enunciado nº 23 do CJF/STJ:
A função social do contrato, prevista no art. 421 do novo Código Civil, não elimina o princípio da autonomia contratual, mas atenua ou reduz o alcance desse princípio, quando presentes interesses metaindividuais ou interesse relativo à dignidade da pessoa humana. (grifos inseridos)


Da análise, portanto, das normas constitucionais e infraconstitucionais e da Teoria Geral dos Contratos depreende-se a natureza pública que envolve o contrato, que a pretexto do lucro, vulneram os mais caros valores e bens eleitos pelo nosso ordenamento jurídico. 



Nesse norte, estabelecem-se contratos para que haja uma segurança jurídica, que resulta em contratos equilibrados e eficientes, bem como proteção aos interesses das partes.
	5 –   DA VIOLAÇÃO AO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DAS PRÁTICAS ABUSIVAS




A Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, estabelece normas de proteção e defesa do consumidor de ordem pública e interesse social, sendo um sistema autônomo dentro do quadro Constitucional, que incide em toda relação que puder ser caracterizada como de consumo.


Neste sentido, é que, exemplificativamente, o Código de Defesa do Consumidor elencou, em seu artigo 6º, os direitos básicos de todo e qualquer consumidor, quais sejam: liberdade de escolha, direito à informação, efetiva prevenção e reparação de danos morais e patrimoniais, à proteção à vida, dentre outros.


O Diploma consumerista visa proteger o consumidor contra as práticas abusivas, aquelas práticas irregulares na negociação que por consequência ferem a ordem jurídica.


Leciona Antônio Carlos Efing a respeito das práticas abusivas no direito do consumidor: "são comportamentos, tanto na esfera contratual quanto à margem dela, que abusam da boa-fé ou situação de inferioridade econômica ou técnica do consumidor".


Na mesma linha, aponta Antônio Herman V. E Benjamin: "É a desconformidade com os padrões mercadológicos de boa conduta em relação ao consumidor". 



Ou seja, estar-se diante das práticas comerciais abusivas quando todas as condutas tendem a ampliar a vulnerabilidade do consumidor.


Para Neves e Tartuce (2014, p. 276), as práticas abusivas, repercutidas no artigo 39 do CDC, são assim conceituadas:
Deve-se entender que constitui prática abusiva qualquer conduta ou ato em contradição com o próprio espírito da lei consumerista. Como bem leciona Ezequiel Morais, “prática abusiva, em termos gerais, é aquela que destoa dos padrões mercadológicos, dos usos e costumes (incs. II e IV, segunda parte, do art. 39 e art. 113 do CC/2002) e da razoável e boa conduta perante o consumidor”. Lembre-se de que, para a esfera consumerista, servem como parâmetros os conceitos que constam do art. 187 do CC/2002: o fim social e econômico, a boa-fé objetiva e os bons costumes, em diálogo das fontes. Há claro intuito de proibição, pelo que enuncia o caput do preceito do CDC, a saber: “É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas”. Na esteira do tópico anterior, a primeira consequência a ser retirada da vedação é a responsabilidade objetiva do fornecedor de produtos ou prestador de serviços. Além disso, deve-se compreender o art. 39 do CDC como em um diálogo de complementaridade em relação ao art. 51 da mesma norma. Deve haver, assim, um diálogo das fontes entre as normas da própria Lei Consumerista. Nesse contexto de conclusão, se uma das situações descritas pelo art. 51 como cláusulas abusivas ocorrer fora do âmbito contratual, presente estará uma prática abusiva. Por outra via, se uma das hipóteses descritas pelo art. 39 do CDC constituir o conteúdo de um contrato, presente uma cláusula abusiva. Em suma, as práticas abusivas também podem gerar a nulidade absoluta do ato correspondente. 


Assim, são conceituadas como práticas abusivas aquelas condutas, por parte dos fornecedores, que desvirtuam dos padrões de boa conduta nas relações consumeristas, excedendo os limites da boa-fé.


Cabe destacar que, segundo Garcia (2013), o rol de práticas abusivas apresentado no artigo 39 do CDC não esgotam a extensão do tema, sendo apenas de caráter exemplificativo.



Seria  a prática abusiva, em sua essência, como um abuso de direito:
O art. 39 da Lei 8.078/1990 tipifica, mais uma vez em rol exemplificativo ou numerus apertus, uma série de situações tidas como ensejadoras do abuso de direito consumerista. Muitas das hipóteses ali descritas são bem comuns na contemporaneidade, sem excluir outras que surgirem pela evolução das relações negociais. Deve-se entender que constitui prática abusiva qualquer conduta ou ato em contradição com o próprio espírito da lei consumerista. Como bem leciona Ezequiel Morais, “prática abusiva, em termos gerais, é aquela que destoa dos padrões mercadológicos, dos usos e costumes (incs.II e IV, segunda parte, do art. 39 e art. 113 do CC/2002) e da razoável e boa conduta perante o consumidor.
Alomada-se ao caso em comento, o previsto no artigo 39, II e V do Código de Defesa do Consumidor, que dispõe:  
                                                                                                                                                                                                            Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas:

(...)

II - recusar atendimento às demandas dos consumidores, na exata medida de suas disponibilidades de estoque, e, ainda, de conformidade com os usos e costumes; 
(...)

V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva;


In casu, os Réus impossibilitam a rescisão do contrato por parte dos consumidores, sob o pífio argumento que os mesmos estão em  débito, em total dissonância com o que prevê o contrato.


Por tudo exposto, observa-se flagrante abuso de direito por parte dos Requeridos, que utilizam-se das  práticas abusivas acima expostasem detrimento dos compradores.
	6 –   DA EXPRESSA PREVISÃO CONTRATUAL SOBRE A POSSIBILIDADE DE RESCISÃO (CLÁUSULA QUINZE, CAPUT E PARÁGRAFOS PRIMEIRO E SEGUNDO)




Segundo o instrumento particular de promessa de compra e venda firmado entre as partes (DOC. 06), o contrato será rescindido no caso de inadimplência do comprador, ocasião em que será devido pelo adquirente a multa rescisória no importe de 20 % sobre o valor pago , que será descontado do montante a restituir, senão veja-se:
CLÁUSULA QUINZE - RESCISÃO

Serão considerados fatos ensejadores da rescisão desta Promessa, o:

(a) descumprimento de qualquer uma das obrigações assumidas pelo COMPRADOR, em especial a obrigação de pagar as parcelas do preço de aquisição do Lote, na forma e prazos previstos nesta Promessa, caso a falha não seja sanada ou suprida depois de transcorridos 30 (trinta) dias consecutivos da notificação extrajudicial que a indicae;

(b) atraso na conclusão das Obras de Infraestrutura do Loteamento, sem que haja motivo justificador, por período superior ao previsto na Cláusula Onze.
Parágrafo Primeiro. Quando a rescisão ocorrer nos termos do art. 32 da Lei 6.766/79
 , a Promessa será rescindida 30 (trinta) dias depois da constituição em mora do COMPRADOR, conforme previsto no parágrafo primeiro do mesmo artigo. A intimação do COMPRADOR será feita pelo oficial do cartório de registo de imóveis competente ou oficial de cartório de títulos e documentos.
Parágrafo Segundo. Ocorrendo a rescisão desta promessa motivada pelo COMPRADOR, esta pagará, a título de cláusula penal de natureza compensatória, a quantia correspondente a 20% (vinte por cento) dos valores pagos à ALPHAVILLE, que serão descontadas do montante a restituir. (grifos inseridos)


Ora Douto Julgador, conforme se verá adiante, tal previsão contratual está de acordo com a jurisprudência pátria, no entanto, o que se observa e está demonstrado nos autos é que os Réus se recusam a dar cumprimento ao que está estabelecido neste dispositivo contratual.



Verifica-se, in casu, que os requeridos se recusam a rescindir o contrato e a ressarcir aos compradores os valores já pagos, mesmo que deduzido o percentual da cláusula penal compensatória, sob o pífio argumento de que os adquirentes possuem parcelas em atraso, veja-se a transcrição da defesa administrativa apresentada, no âmbito do Processo Administrativo, pela empresa Terras Alphaville (DOC. 08):
(…) 

12. O Reclamante possui a obrigação contratual, conforme cláusula 7° do Contrato, de realizar o pagamento das parcelas enquanto o contrato estiver vigente, porém, conforme se verifica pela “Posição Financeira” em anexo (Doc. 6), o pagamento das parcelas do lote AM10 está atrasado desde março de 2017, somado o valor de R$15.744,75.
13. Conforme será demonstrado a seguir, o atraso nos pagamentos, representa descumprimento contratual e impossibilita a realização do distrato.
(…)
16. Contudo, decorrido esse prazo, o Reclamante não voltou a realizar o pagamento das parcelas, que estão em atraso até a presente data, somando um débito de R$5.861,90 para o Lote T09 e R$5.205,20 pata o Lote T10 (Doc. 8)

17. Dessa forma, a ausência de pagamento das parcelas após o fim da suspensão dos pagamentos, configura descumprimento contratual, impedindo o distrato.
(…)
21. Como informado, é importante ressaltar que tanto o Sr. Irismar quanto o Sr. Rafael estão com parcelas de pagamento atrasadas (Doc. 6 e 8).

22. Tais atrasos configuram descumprimento contratual, conforme cláusulas 7° e 9° dos contratos celebrados, impossibilitando o distrato pois os Reclamantes devem cumprir as obrigações devidas e somente após o cumprimento das obrigações o pedido de distrato poderá ser analisado. (grifos inseridos)


Justamente por estar em atraso, os contratos já deveriam ter sido rescindidos, conforme prevê disposição contratual. No entanto, o que se observa é que as empresas resistem a todo custo a rescindir o contrato, mesmo após a inadimplência dos clientes e as suas expressas manifestações pela impossibilidade financeira de continuar a adimplir com os pagamentos.



Os Réus em conduta que viola frontalmente o contrato e a própria legislação vigente, conforme será demonstrado adiante, obrigam/imputam aos consumidores a manutenção do vínculo que já não pode mais ser suportado economicamente por eles.



Ademais, mesmo que não houvesse tal previsão contratual, ainda assim a rescisão seria devida. Esse é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:
DIREITO CIVIL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESCISÃO. INADIMPLÊNCIA DO COMPRADOR. DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS. CABIMENTO. RETENÇÃO DE PARTE DOS VALORES PELO VENDEDOR. INDENIZAÇÃO PELOS PREJUÍZOS SUPORTADOS. CABIMENTO. ARRAS. SEPARAÇÃO. 2. O percentual de retenção - fixado por esta Corte entre 10% e 25%- deve ser arbitrado conforme as circunstâncias de cada caso. (STJ - REsp: 1224921 PR 2010/0218575-7, Relator: Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: 26/04/2011, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 11/05/2011) (grifos inseridos) 


Diante de tudo exposto, necessária é a intervenção judicial para que os adquirentes tenham o direito à rescisão contratual, assegurados tanto pelo contrato como  pela jurisprudência pátria, devidamente cumprido.

	7 –   DA NECESSIDADE DE DECLARAÇÃO DE NULIDADE DAS CLÁUSULAS ABUSIVAS (CLÁUSULA QUINZE, PARÁGRAFO TERCEIRO; E CLÁUSULA VINTE E CINCO, II)




Estabelece o artigo 6º do CDC, em seu inciso V, que ao consumidor é assegurada: "a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas".



Por tal dispositivo é possível compreender que, ocorrendo fatos supervenientes ao acordo contratual, capazes de tornar as prestações excessivamente onerosas ao consumidor, poderá ele pleitear a modificação dessas respectivas cláusulas a fim de restaurar o equilíbrio contratual outrora existente. 


Cumpre ressaltar, também, que esse dispositivo é uma forma de relativizar a cláusula contratual pacta sunt servanda e de enfatizar a função social dos contratos, garantindo com isso o objetivo principal da Lei Consumerista, qual seja, defender a parte vulnerável da relação jurídica, buscando equilibrar os dois “pratos da balança”. 



Não é demais destacar a lição do Notável NELSON NERY JR.
 :
Sempre que verificar a existência de desequilíbrio na posição das partes no contrato de consumo, o juiz poderá reconhecer e declarar abusiva determinada cláusula, atendidos os princípios da boa-fé e da compatibilidade com o sistema de proteção ao consumidor. 



Pois bem! O contrato objeto desta demanda é do tipo adesão, ao qual o consumidor adere pela aceitação de uma série de cláusulas previamente formuladas pelo fornecedor, parte econômica mais forte da relação contratual, sem que, para tanto, seja dada ao consumidor a oportunidade de questionar ou alterar qualquer disposição.


Sobre o tema, dispõe o art. 54, caput, da Lei nº 8.078/90:
Art. 54. Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade competente ou estabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem que o consumidor possa discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo.


Neste viés, RIZZATO NUNES
 aponta sobre os contratos de adesão:
São contratos que acompanham a produção. Ambos – produção e contrato – são decididos unilateralmente e postos à disposição do consumidor, que só tem como alternativa, caso queira ou precise adquirir o produto ou serviço oferecido, aderir às disposições preestabelecidas. 

(...)

Anote-se que o uso do termo “adesão” não significa “manifestação da vontade” ou “decisão que implique concordância com o conteúdo das cláusulas contratuais”. No contrato de adesão não se discutem cláusulas e não há que falar em pacta sunt servanda. É uma contradição falar em pacta sunt servanda de adesão.  Não há acerto prévio entre as partes, discussão de cláusulas e redação de comum acordo.  (grifo nosso)


A Jurisprudência, em harmonia com a doutrina e a legislação, é pacífica no que tange à possibilidade de revisão do contrato de adesão:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE MÚTUO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (CDC). TAXA REFERENCIAL. INDEXADOR VÁLIDO. SENTENÇA CONFIRMADA. APELAÇÃO DESPROVIDA. Os contratos bancários são submetidos às disposições do Código de Defesa do Consumidor, por se enquadrarem as instituições financeiras na definição de prestadores de serviços, restando perfeitamente legítima a revisão de cláusulas contratuais abusivas – Súmula n. 297 do Superior Tribunal de Justiça (STJ). (TRF1 – Apelação Cível 2005.40.00.003371-0 – 6º Turma - Rel. Des. Daniel Paes Ribeiro – Julg. 04/07/11) (grifos inseridos)


Nesse sentido, o artigo 51 do CDC dispõe que: 
Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que: 

(...)
IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade; 
7.1 - DA ABUSIVIDADE DA RETENÇÃO SUPERIOR A 25% DOS VALORES PAGOS 


O instrumento particular de Promessa de Compra e Venda estipula, em sua cláusula quinze, parágrafo segundo, a cláusula penal compensatória para os casos de rescisão contratual motivada pelo comprador.



Todavia o que se observa é que o contratado estipulou que, além da cláusula compensatória no percentual de 20% do valor já pago pelo cliente – desconto este que não está o Autor a questionar- , também será retido pelo vendedor os valores pagos à título de custas com registro da Promessa de compra e venda, na ficha-matrícula do Lote, no Cartório de Registro de Imóveis; dos tributos incidentes, como IPTU; além das Taxas, sendos estas de alteração e aprovação de Projeto, manutenção, e outras  previstas no Estatuto da Associação, que, devidas e vencidas, não tenham sido pagas. Veja-se:
CLÁUSULA QUINZE – RESCISÃO
(...)
Parágrafo Segundo. Ocorrendo a rescisão desta Promessa motivada pelo COMPRADOR, esta pagará, a título de cláusula penal de natureza compensatória, a quantia correspondente a 20% (vinte por cento) dos valores pagos à ALPHAVILLE, que serão descontadas do montante a restituir.
Parágrafo Terceiro. Caso a rescisão desta Promessa tenha sido motivada pelo COMPRADOR ser-lhe-ão devolvidos os valores pagos em até 12 (doze) parcelas sucessivas, iniciando-se no mês subsequente ao da rescisão, atualizadas pelo mesmo indexador desta Promessa, descontados:

(a) os valores previstos no parágrafo segundo desta cláusula;

(b) custas de registro da Promessa, na ficha-matrícula do Lote, no Cartório de Registro de Imóveis competente, desde que comprovadamente despendidas pela VENDEDORA e/ou a ALPHAVILLE, e da notificaçã, ambos para os fins do art. 32 da Lei 6.766/79;

(c) os Tributos, exemplificativamente, o Imposto Predial e Territorial Urbano, uma vez lançado pela Prefeitura Municipal de Teresina de forma individualizada, a Taxa de Manutenção, as Taxas de Aprovação e Alteração de Projeto, e outras taxas previstas no Estatuto Social da Associação, que, devidas e vencidas, não tenham sido pagas.



A retenção de todos os valores dispostos no parágrafo terceiro mais o percentual de 20%, eleva muito o valor da retenção, para além do que permite a jurisprudência atual, que varia de 10% a 25% do montante pago pelo adquirente. 



O que se defende é que todos as despesas inseridas no parágrafo terceiro já estão inclusas no valor que será retido à título de cláusula penal compensatória, disposta no parágrafo segundo; já que o percentual arbitrado à título de multa serve para custear as despesas administrativas com a transação, ocasionadas  pelo descumprimento contratual por parte do comprador, a fim de manter o equilíbrio financeiro entre as partes.



Insta frisar que a lei não impõe contornos precisos no que tange à penalidade imposta ao consumidor que declina do negócio de aquisição. No entanto, o Superior Tribunal de Justiça, guardião da legislação infraconstitucional, vem sedimentando, com inúmeras decisões ao longo dos anos, que em se tratando de rescisão de contrato de promessa de compra e venda de imóvel, o percentual máximo a ser retido (pouco importando a nomenclatura) é de no máximo 25% (vinte e cinco por cento) do montante pago. 



A seguir relaciona-se uma série de Recursos Especiais em ordem cronológica que sustetam o acima referenciado: 
DIREITO CIVIL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESTITUIÇÃO DE VALORES PAGOS. RETENÇÃO DE DESPESAS DE COMERCIALIZAÇÃO. INDENIZAÇÃO PELO TEMPO DE OCUPAÇÃO. I - Nos casos de rescisão de contrato de promessa de compra e venda de imóvel, há firmada jurisprudência desta Corte, no sentido do cabimento da retenção pelo promitente-vendedor de 25% (vinte e cinco por cento) da totalidade dos valores adimplidos pelo promissário-comprador, inclusive a título de comissão de corretagem, como forma de ressarcimento pelos custos operacionais da transação. (STJ – AgRg AI nº 1.053.039/SP – Rel. Min. Sidnei Beneti – Terceira Turma – Julg. 27/10/09) (grifos inseridos) 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. DEVOLUÇÃO DE IMPORTÂNCIAS PAGAS. RETENÇÃO. PERCENTUAL. REVISÃO DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA A PARTIR DO TRÂNSITO EM JULGADO. INEXISTÊNCIA DE MORA DA PARTE RÉ. 1. Em caso de extinção de contrato de promessa de compra e venda em que o promitente comprador não ocupou bem imóvel, é razoável que a devolução do valor pelo promitente vendedor ocorra com retenção 10% a 20% das prestações pagas a título de indenização pelas despesas decorrentes do próprio negócio. (AgRg no REsp 1013249/PE, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 25/05/2010, DJe 08/06/2010) (grifos inseridos) 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. PROMESSA. COMPRA E VENDA. DESISTÊNCIA. PROMITENTE COMPRADOR. VALORES PAGOS. RESTITUIÇÃO. RETENÇÃO. 25% (VINTE E CINCO POR CENTO). JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. DECISÃO JUDICIAL. PARCIAL PROVIMENTO. 2. A desistência do promitente comprador, embora admitida por esta Corte, rende ao promitente vendedor o direito de reter até 25% (vinte e cinco por cento) dos valores por aquele pagos a qualquer título, desde que não supere o contratualmente estipulado. (STJ – AgRg RE nº 927.433/DF – Rel. Min. Isabel Gallotti – Quarta Turma – Julg. 14/02/12) (grifo nosso) 

AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO CIVIL. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO. RETENÇÃO DE PARTE DO VALOR PAGO. POSSIBILIDADE. PERCENTUAL. 10% A 25% SOBRE AS PARCELAS APORTADAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7. AGRAVO QUE NÃO IMPUGNA O FUNDAMENTO CENTRAL DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. 2. Esta Corte Superior, à luz de precedentes firmados pela Segunda Seção, entende que "o compromissário comprador que deixa de cumprir o contrato em face da insuportabilidade da obrigação assumida tem o direito de promover ação a fim de receber a restituição das importâncias pagas" (Ere sp 59870/SP, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/04/2002, DJ 09/12/2002 p. 281). 3. Porém, o percentual a ser retido pelo vendedor, bem como o valor da indenização a ser paga como contraprestação pelo uso do imóvel, são fixados à luz das particularidades do caso concreto, razão pela qual se mostra inviável a via do recurso especial ao desiderato de rever o quantum fixado nas instâncias inaugurais de jurisdição (Súmula 07). 4. Tendo em vista que o valor de retenção determinado pelo Tribunal a quo (10% das parcelas pagas) não se distancia do fixado em diversas ocasiões por esta Corte Superior (que entende possível o valor retido flutuar entre 10% a 25%), o recurso especial não prospera. (STJ – AgRg. RE nº 1.110.810/DF – Rel. Min. Luís Salomão – Quarta Turma – Julg. 03/09/13) (grifos inseridos) 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO. RETENÇÃO. PERCENTUAL DE 10%. RAZOABILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL SUPERIOR. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. A jurisprudência desta Corte de Justiça, nas hipóteses de rescisão de contrato de promessa de compra e venda de imóvel por inadimplemento do comprador, tem admitido a flutuação do percentual de retenção pelo vendedor entre 10% e 25% do total da quantia paga. 2. Em se tratando de resolução pelo comprador de promessa de compra e venda de imóvel em construção, ainda não entregue no momento da formalização do distrato, bem como em se tratando de comprador adimplente ao longo de toda a vigência do contrato, entende-se razoável o percentual de 10% a título de retenção pela construtora dos valores pagos, não se distanciando do admitido por esta Corte Superior. 3. É abusiva a disposição contratual que estabelece, em caso de resolução do contrato de compromisso de compra e venda de imóvel pelo comprador, a restituição dos valores pagos de forma parcelada. 4. Agravo interno não provido." (AgRg no AREsp 807.880/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 29/04/2016.)  (grifos inseridos)


Nesse diapasão, embora sejam inúmeros os descontos previstos contratualmente pelo fornecedor, os quais deturpam a percepção quanto ao exato percentual a ser subtraído, a contabilização é bastante simples: independentemente de qualquer nomenclatura, o máximo que é possível descontar é o total de 25% (vinte e cinco por cento) sobre os valores adimplidos, sob pena de enriquecimento ilícito por parte da empresa, sendo comum a limitação da retenção a 10%, diante da vulnerabilidade do consumidor, que sai do negócio com perda do patrimônio, ao contrário do fornecedor, que pode evitar perdas revendendo o imóvel a terceiros, inclusive por um preço mais elevado, como facilmente ocorreria nos casos ventilados.



Assim, a cobrança da cláusula penal (parágrafo segundo) mais as despesas operacionais da transação (parágrafo terceiro), acabam por elevar e muito o valor a ser retido, superior ao limite estabelecido pelo Superior Tribunal de Justiça, não havendo razoabilidade e proporcionalidade nas cobranças.


Pelas razões expostas, REQUER-SE a declaração da nulidade do Parágrafo Terceiro, da Cláusula Quinze do Contrato objeto desta ação, tendo em vista que todos os custos/despesas adicionados neste dispositivo, já estão implicitamente inclusos na cláusula penal compensatória disposta no Parágrafo Segundo do  mesmo dispositivo.

7.2 - DA CLÁUSULA QUE IMPÕE A RESTITUIÇÃO PARCELADA DOS VALORES PAGOS 


Não batasse a abusividade de retenção do montante no que tange aos custos da transação, verificou-se ainda, que no mesmo parágrafo é imposto a restituição parcelada do preço em até 12 (doze) meses, veja-se:
Parágrafo Terceiro. Caso a rescisão desta Promessa tenha sido motivada pelo COMPRADOR ser-lhe-ão devolvidos os valores pagos em até 12 (doze) parcelas sucessivas, iniciando-se no mês subsequente ao da rescisão, atualizadas pelo mesmo indexador desta Promessa, descontados: (…) (grifos inseridos)


Ocorre que a Súmula nº 2 do Grupo de Apoio ao Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo estabelece que “A devolução das quantias pagas em contrato de compromisso de compra e venda de imóvel deve ser feita de uma só vez, não se sujeitando à forma de parcelamento prevista para a aquisição.”



O Superior Tribunal de Justiça, por seu turno, pacificou a demanda pela sistemática de recurso repetitivo, como se vê a seguir: 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE COMPRA DE IMÓVEL. DESFAZIMENTO. DEVOLUÇÃO DE PARTE DO VALOR PAGO. MOMENTO. 1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: em contratos submetidos ao Código de Defesa do Consumidor, é abusiva a cláusula contratual que determina a restituição dos valores devidos somente ao término da obra ou de forma parcelada, na hipótese de resolução de contrato de promessa de compra e venda de imóvel, por culpa de quaisquer contratantes. Em tais avenças, deve ocorrer a imediata restituição das parcelas pagas pelo promitente comprador - integralmente, em caso de culpa exclusiva do promitente vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha sido o comprador quem deu causa ao desfazimento. (STJ – RE nº 1.300.418/SC – Segunda Seção – Rel. Min. Luís Felipe Salomão – Julg. 13/11/13) (grifos inseridos)
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO. RETENÇÃO. PERCENTUAL DE 10%. RAZOABILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL SUPERIOR. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. A jurisprudência desta Corte de Justiça, nas hipóteses de rescisão de contrato de promessa de compra e venda de imóvel por inadimplemento do comprador, tem admitido a flutuação do percentual de retenção pelo vendedor entre 10% e 25% do total da quantia paga. 2. Em se tratando de resolução pelo comprador de promessa de compra e venda de imóvel em construção, ainda não entregue no momento da formalização do distrato, bem como em se tratando de comprador adimplente ao longo de toda a vigência do contrato, entende-se razoável o percentual de 10% a título de retenção pela construtora dos valores pagos, não se distanciando do admitido por esta Corte Superior. 3. É abusiva a disposição contratual que estabelece, em caso de resolução do contrato de compromisso de compra e venda de imóvel pelo comprador, a restituição dos valores pagos de forma parcelada. 4. Agravo interno não provido." (AgRg no AREsp 807.880/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 29/04/2016.)  (grifos inseridos)



Nessa feita, REQUER-SE a declaração da nulidade  do dispositivo contratual que prevê o parcelamento dos valores pagos a serem devolvidos ao comprador, de forma que os valores sejam ressarcidos em uma única parcela e corrigido monetariamente.
7.3 - DA CLÁUSULA DE IRRETRATABILIDADE E IRREVOGABILIDADE DO CONTRATO


Em defesa administrativa (DOC. 08), os Réus alegaram, ainda a impossibilidade da ocorrência do distrato em razão da Cláusula 25, II do Contrato de Promessa, em destaque: “Os termos, prazos e condições desta promessa são estabelecidos em caráter irrevogável e irretratável, obrigando as partes, sucessores ou herdeiros".



Observa-se aqui a contradição na manifestação por escrito dos Réus, para justificar a recusa do distrato. Contraditórias as suas próprias alegações, pois, conforme demonstrado em tópico anterior, a recusa em realizar o distrato foi justificado pela situação de inadimplência dos adquirentes, alegando inclusive que a possibilidade de distrato apenas poderia ser analisada após o adimplemento. Já em outro momento, alegaram os Réus a impossibilidade de distrato em qualquer circunstância, pois o contrato segundo a Cláusula 25, II é irretratável e irrevogável. Trasncereve-se os trechos de contradição:
22. Tais atrasos configuram descumprimento contratual, conforme cláusulas 7° e 9° dos contratos celebrados, impossibilitando o distrato pois os Reclamantes devem cumprir as obrigações devidas e somente após o cumprimento das obrigações o pedido de distrato poderá ser analisado. 

23. Não obstante o descumrpimento  contratual praticado pelos Reclamantes, que inviabiliza a realização do distrato, é importante ressaltar as características do contrato de compra e venda de imóveis, que impedem a sua rescisão por simples arrependimento.
(…)
26. Tal cláusula busca trazer estabilidade aos negócios celebrados, evitando assim que uma das partes desista a qualquer momento de tal contrato (como pretenem os Reclamantes), que tem como característica grandes investimentos e longo prazo de duração, o que certamente afeta a expectativa de direito dos contratantes. (grifos inseridos)



Desse modo, conclui-se, que, além de contraditória, a manifestação da empresa - que, em um primeiro momento, diz que o distrato será analisado após o adimplemento e que, posteriormente, diz que o contrato é irrevogável e irretratável, imposisbilitando o distrato por qualquer motivo -,  é também abusiva a cláusula de irretratabilidade.



A cláusula de irretratabilidade impõe a impossibilidade de desfazimento do negócio, dando caráter de perpetuidade ao vínculo contratual, ficando o adquirente obrigado, a todo custo, a manter a relação, mesmo que não possua mais condições financeiras ou até mesmo interesse no objeto.


Nesse sentido, a cláusula que prevê que um contrato é irrevogável e irretratável, não é considerada justa e nem válida, conforme pode ser observado nas jurisprudências dos Tribunais:
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. RESCISÃO CONTRATUAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INTERESSE DE AGIR. COMPRADOR. CLÁUSULA DE IRREVOGABILIDADE E IRRETRATABILIDADE. AFASTADA. MULTA COMPENSATÓRIA. DETERMINAÇÃO DE RETENÇÃO DE 10% SOBRE O VALOR ADIMPLIDO. POSSIBILIDADE. CUMULAÇÃO DA MULTA COM AS ARRAS. IMPOSSIBILIDADE. 1. O interesse de agir traduz-se na necessidade do processo e na utilidade para os fins pretendidos. Evidente o interesse de agir em face do não consumação da rescisão nos termos que entende devido, remanescendo para o espólio apelante o direito de pleiteá-la em juízo, ficando devidamente caracterizados a necessidade e a utilidade do provimento jurisdicional para solução do litígio. 2. Verificando-se que a motivação para rescisão do contrato advém do espólio da falecida compradora, não podem os ônus da rescisão serem repassados integralmente para a construtora ré. 3. Deve ser assegurado ao promitente comprador de unidade imobiliária o direito de arrependimento, afastando-se a cláusula de irrevogabilidade e irretratabilidade, devendo a multa por descumprimento ser fixada em patamar razoável que não importe prejuízo considerável às partes. 4. O Código de Defesa do Consumidor, bem como o artigo 413 do Código Civil, permitem a redução da cláusula penal compensatória excessivamente onerosa, no sentido de que o percentual da multa incida sobre a quantia efetivamente paga pelo consumidor, e não sobre o valor do bem. 5. O percentual a incidir sobre o valor pago pela promitente compradora, a título de retenção da multa compensatória devida à promitente vendedora, deve ser analisado e estabelecido conforme o caso concreto, consoante orientação do C. STJ. 6. É indevida a retenção da cláusula penal e das arras (confirmatórias), uma vez que derivadas de mesmo fato gerador (inadimplência), o que configuraria bis in idem. O arrependimento dos promitentes compradores só importa em perda das arras se estas foram expressamente pactuadas como penitenciais (art. 420, CCB), o que não se verifica nos autos. 7. Apelação provida. Sentença cassada. Julgados parcialmente procedentes os pedidos.(TJ-DF - APC: 20140110709256 DF 0016783-10.2014.8.07.0001, Relator: ANA CANTARINO, Data de Julgamento: 04/03/2015, 3ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE : 18/03/2015 . Pág.: 495) (gridos inseridos)
Compromisso de venda e compra entre particulares. Mora debitoris incontroversa. Cláusula de irretratabilidade e irrevogabilidade que não tem natureza de óbice à rescisão da promessa particular. Retenção de percentual razoável em prol dos vendedores. Retorno ao status quo ante. Ação procedente. Recurso desprovido, com observação. (TJ  SP. Apelação nº 0010818-76.2008.8.26.0019. Orgão Julgador: 7ª Câmara de Direito Privado. Publicação: 17/12/2014. Julgamento: 17/12/ 2014. Relator: Rômolo Russo)


Nesse passo, vislumbra-se a abusividade da cláusula contratual que prevê a irretratabilidade e irrevogabilidade do contrato, por tal dispositivo estar em total dissonância com o entendimento dos Tribunais Superiores e contrarária a própria Lei, razão pela qual REQUER-SE a declaração de nulidade da referida cláusula.
	8 – DOS DANOS MORAIS COLETIVOS


O artigo 6º, inciso VI, do Código de Defesa do Consumidor, e a parte final do artigo 1º, da Lei da Ação Civil Pública são expressos ao preverem a viabilidade de dano moral ou extrapatrimonial coletivo, conforme se depreende das respectivas leituras:
Lei n° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor)
Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

(...)

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos;
Lei n° 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública)
Art. 1º. Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados:

(…)

II- ao consumidor;
(...)

IV - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo; (grifos inseridos)


Carlos Alberto Bittar Filho define o dano moral coletivo:
(…) O dano moral coletivo é a injusta lesão da esfera moral de uma dada comunidade, ou seja, é a violação antijurídica de um determinado círculo de valores coletivos. Quando se fala em dano moral coletivo, está se fazendo menção ao fato de que o patrimônio valorativo de uma certa comunidade (maior ou menor), idealmente considerado, foi agredido, foi agredido de maneira absolutamente injustificável do ponto de vista jurídico: quer dizer, em última instância, que se feriu a própria cultura, em seu aspecto imaterial. Tal como se dá na seara do dano moral individual, aqui também não há que se cogitar de prova de culpa, devendo-se responsabilizar o agente pelo simples fato da violação (damnum in re ipsa). (BITTAR FILHO, Carlos Alberto. Do dano moral coletivo no atual contexto jurídico brasileiro).


A lesão a interesses coletivos podem ensejar danos morais quando atingidos, de forma indivisível, bens jurídicos de um grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si por uma relação jurídica base, como o meio ambiente, a cultura, ou, no vertente caso, as relações de consumo.


Da mesma forma, no presente caso, em que existe ofensa à coletividade dos consumidores, atingida por práticas  manifestamente abusivas, trata-se de hipótese de dano moral coletivo, cuja reparação deve ter efeito pedagógico para dissuadir o ofensor de práticas semelhantes.


A imposição do dever de reparar tem cunho não apenas preventivo e/ou punitivo, mas também caráter pedagógico e reparador. Não se pode ignorar a premissa de que também a comunidade sofre os efeitos de um dano extrapatrimonial e, assim, deve haver efetiva proteção coletiva assegurada pela norma fundamental do ordenamento jurídico brasileiro.



Tendo isso em vista, a doutrina e jurisprudência nacional, têm admitido a configuração dessa “nova subespécie” de dano moral, cumprindo salientar que o Superior Tribunal de Justiça vem a reconhecendo, reiteradamente, em suas decisões, tais como: I – REsp 866.636, caso que ganhou repercussão nacional, a 3ª turma do STJ manteve a condenação do laboratório Schering do Brasil ao pagamento de danos morais coletivos no importe de 1 milhão de reais, em decorrência da comercialização do anticoncepcional Microvlar sem o princípio ativo; II – Resp 1.221.756, um banco foi condenado ao pagamento de indenização por danos morais coletivos no valor de 50 mil reais por manter caixa de atendimento preferencial somente no segundo andar de uma agência, o que restringia o acesso de indivíduos que possuíam dificuldade em se locomover.



Ainda no campo jurisprudencial, merece destaque o entendimento da Ministra Nanci Andrighi que prescreve: “nosso ordenamento jurídico não exclui a possibilidade de que um grupo de pessoas venha a ter um interesse difuso ou coletivo de natureza não patrimonial lesado, nascendo aí a pretensão de ver tal dano reparado”.


Colacionando julgado mais recente acolhendo a necessidade de reparação do dano moral coletivo, veja-se didático julgado do STJ:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO DO CONSUMIDOR. TELEFONIA. VENDA CASADA. SERVIÇO E APARELHO. OCORRÊNCIA. DANO MORAL COLETIVO. CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 1. Trata-se de ação civil pública apresentada ao fundamento de que a empresa de telefonia estaria efetuando venda casada, consistente em impor a aquisição de aparelho telefônico aos consumidores que demonstrassem interesse em adquirir o serviço de telefonia. (…) 7. A possibilidade de indenização por dano moral está prevista no art. 5º, inciso V, da Constituição Federal, não havendo restrição da violação à esfera individual. A evolução da sociedade e da legislação têm levado a doutrina e a jurisprudência a entender que, quando são atingidos valores e interesses fundamentais de um grupo, não há como negar a essa coletividade a defesa do seu patrimônio imaterial. 8. O dano moral coletivo é a lesão na esfera moral de uma comunidade, isto é, a violação de direito transindividual de ordem coletiva, valores de uma sociedade atingidos do ponto de vista jurídico, de forma a envolver não apenas a dor psíquica, mas qualquer abalo negativo à moral da coletividade, pois o dano é, na verdade, apenas a consequência da lesão à esfera extrapatrimonial de uma pessoa. 9. Há vários julgados desta Corte Superior de Justiça no sentido do cabimento da condenação por danos morais coletivos em sede de ação civil pública. Precedentes: EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1440847/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 15/10/2014, REsp 1269494/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 01/10/2013; REsp 1367923/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 06/09/2013; REsp 1197654/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 08/03/2012. 10. Esta Corte já se manifestou no sentido de que "não é qualquer atentado aos interesses dos consumidores que pode acarretar dano moral difuso, que dê ensanchas à responsabilidade civil. Ou seja, nem todo ato ilícito se revela como afronta aos valores de uma comunidade. Nessa medida, é preciso que o fato transgressor seja de razoável significância e desborde os limites da tolerabilidade. Ele deve ser grave o suficiente para produzir verdadeiros sofrimentos, intranquilidade social e alterações relevantes na ordem extrapatrimonial coletiva. (REsp 1.221.756/RJ, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, DJe 10.02.2012). (…) 12. Afastar, da espécie, o dano moral difuso, é fazer tabula rasa da proibição elencada no art. 39, I, do CDC e, por via reflexa, legitimar práticas comerciais que afrontem os mais basilares direitos do consumidor. 13. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 1397870/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 10/12/2014).


No mais, no Brasil é notório que incontáveis fornecedores em vez de atender ao cidadão consumidor em observância à sua missão, acabam exercendo práticas abusivas no mercado, contrariando a lei.



Para evitar maiores prejuízos, o consumidor se vê então compelido a desperdiçar o seu valioso tempo e a desviar as suas custosas competências – de atividades como o trabalho, o estudo, o descanso, o lazer – para tentar resolver esses problemas de consumo, que o fornecedor tem o dever de não causar. 



Por tais motivos, o Superior Tribunal de Justiça tem adotado reiteradamente a Teoria do Desvio Produtivo do Consumidor, que defende que todo tempo desperdiçado pelo consumidor para a solução de problemas gerados por maus fornecedores constitui dano indenizável. 


Dessa forma, a condenação dos Réus em danos morais coletivos servirá para, a um só tempo, compensar todos os transtornos experimentados pelos contratantes, bem como para punir e evitar que tal conduta provoque lesão a outros consumidores, exigindo-se, dessa forma, do requerido conduta leal e de acordo com a ordem econômica.
	9 – DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA




Cuidando-se de demanda sobre relação de consumo e preenchidos os requisitos legais, impõe-se a inversão do ônus da prova em favor dos consumidores, a teor do CDC:
Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

(...)

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências;


A verossimilhança das alegações encontra lastro nos documentos anexos à petição, além dos fundamentos detalhadamente expostos, pois o Réu infringiu diversas normas protetivas do consumidor, ensejando indiscutível aplicação do dispositivo legal acima destacado.


A hipossuficiência, para fins de inversão do ônus da prova, é aferida a partir da natureza difusa ou coletiva das vítimas (sujeito titular do bem jurídico primário a ser protegido), e não das condições da parte autora da ação (substituto processual). Portanto, é cabível a inversão do ônus da prova em prol da sociedade, na forma do art. 6º, VIII CDC c/c o art. 21 da Lei nº 7.347/1985.


Nesse sentido, mesmo em sede de ação coletiva, onde a inversão se dá em benefício do consumidor, apesar de requerida em nome próprio pelo substituto processual, é cabível a inversão do ônus da prova, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça:
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA. REAJUSTE DOS PRÊMIOS EM FUNÇÃO DA FAIXA ETÁRIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA MOVIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. REQUISITOS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 1. Elidir as conclusões do aresto impugnado, julgando estarem persentes os requisitos autorizadores da antecipação da tutela e da inversão do ônus da prova, demandaria o revolvimento dos meios de convicção dos autos, soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias, providência vedada nesta sede a teor da súmula 07/STJ. 2. O Ministério Público, no âmbito do Direito do Consumidor, também faz jus à inversão do ônus da prova. 3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO” (STJ - AGRESP 1241076 – rel. Min. PAULO DE TARSO SANSEVERINO - TERCEIRA TURMA – DJE DATA: 09/10/2012. (grifos inseridos)
AGRAVO REGIMENTAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL COLETIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. CABIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PERSUASÃO RACIONAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. Não há óbice a que seja invertido o ônus da prova em ação coletiva - providência que, em realidade, beneficia a coletividade consumidora -, cabendo ao magistrado a prudente análise acerca da verossimilhança das alegações do ente substituto. Precedentes. 2. No sistema de persuasão racional adotado pelo Código de Processo Civil nos arts. 130 e 131, em regra, não cabe compelir o magistrado a autorizar a produção desta ou daquela prova, se por outros meios estiver convencido da verdade dos fatos, tendo em vista que o juiz é o destinatário final da prova, a quem cabe a análise da conveniência e necessidade de sua produção. Com efeito, entendendo o Tribunal recorrido que ao deslinde da controvérsia seriam desnecessárias as provas cuja produção o recorrente buscava, tal conclusão não se desfaz sem o revolvimento de provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1406633/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 17/02/2014). (grifos inseridos)


Desta feita, presentes os requisitos legais, necessária a inversão do ônus da prova, requer que este juízo determine a inversão do ônus da prova, para que seja responsabilidade da requerida o ônus da prova.


Deve ser observada, ainda, a orientação da 2ª Seção do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a inversão do ônus da prova constitui regra de instrução, e não de julgamento.
	10 – DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA




Dispõe o parágrafo 3º do artigo 84 do CDC que, “sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, citado o réu”.



O dispositivo supramencionado cuida da concessão de tutela liminar para garantir a satisfação do direito do consumidor nos casos em que a espera pelo provimento final da demanda possa interferir de forma negativa. 



No caso de ações coletivas de consumo, a urgência decorre da própria mecânica do mercado de consumo e da assimetria entre os ciclos jurídicos e comerciais. Aquele, fundado na segurança jurídica, este, na necessidade de estar sempre à frente da concorrência. 



Nesse contexto de disparidade, a demora da resolução da demanda (sem a concessão de liminar) normalmente leva a perda do objeto pela superação da prática atacada em razão da descrença no efetivo poder de atuação das instituições brasileiras.


Trata-se, portanto, de verdadeira antecipação de tutela, logo, deve o dispositivo em comento ser interpretado em harmonia com o artigo 300, do Novo Código de Processo Civil (NCPC), que trata do assunto de forma geral.



O artigo 300 do NCPC, determina que para a concessão da tutela de urgência, exista elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 


É amplo e inequívoco o lastro probatório que acompanha esta exordial.



A probabilidade do direito deriva, assim, da plausibilidade dos argumentos fático-jurídicos aqui levantados e das provas constituídas, no qual se pode observar, ainda que em cognição sumária, a abusividade da conduta dos Réus ao se recusarem a promover a rescisão contratual.



Os fornecedores impõe aos compradores, agindo em contrariedade ao que dispõe a cláusula quinze do instrumento de compra e venda, o vínculo contratual o qual não é mais suportável financeiramente por estes, o que ultrapassa o mínimo conceito de razoabilidade, assim como carece de qualquer fundamento legal, a demonstrar, tão somente por isso, a sua incompatibilidade com o ordenamento jurídico, eivados, portanto, de ilegalidade “gritante”.


Já o perigo do dano é constituído pelo fato dos contrantes, diante da impossibilidade de rescisão, estarem em mora, na situação de inadimplentes, o que ocasiona a incidência de ônus ( juros, encargos, multas, entre outros). 



Mais grave ainda, a mora a qual estão sendo obrigados a permanecer possui outros efeitos, tais como, inclusão do CPF dos compradores nos cadastros negativos de crédito, protesto em cartório e demais restrições ao crédito que acarreta prejuízo de ordem material e moral aos consumidores.


Preenchidos os requisitos, necessária a concessão da tutela de urgência para declarar RESCINDIDOS OS CONTRATOS dos adquirentes que demonstrarem interesse, com o consequente ressarcimento dos valores pagos, corrigido monetariamente, descontado a cláusula penal compensatória; e afastar todos os efeitos da MORA, até a análise final do mérito da questão, em especial, no que tange a restrição, junto aos Órgãos de Restrição ao Crédito, tais como, SPC/SERASA/SCPC, do CPF dos compradores que optarem pela rescisão.


A tutela que se pretende antecipar não será injusta, pois a providência antecipatória impedirá, no caso em epígrafe, maior danos aos contratantes.
	11 – DOS PEDIDOS




Firme no exposto, portanto, o PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR REQUER: 
A) A concessão dos efeitos da tutela antecipatória para, sem a oitiva prévia das partes contrárias, com fulcro no art. 9º, parágrafo único, I e art. 300, § 2º do NCPC, independente de caução ( art. 300, § 1º, do NCPC), determinar:
a.1) A obrigação de fazer dos Réus, consistente na rescisão/distrato dos contratos de Promessa de Compra e Venda do Loteamento Alphaville, dos consumidores que solicitaram/solicitarem o distrato/rescisão, independentemente do motivo;
a.2) A obrigação de fazer dos Réus, no que tange a dar cumprimento a Cláusula Quinze, Parágrafo Segundo, do Instrumento Particular de Promessa de Compra e Venda do Loteamento Terras Alphaville; a fim de que  sejam restituídos, aos consumidores que tiverem os seus contratos rescindidos, os valores pagos, corrigido monetariamnete, descontado o percentual de 20% sobre o montante pago, à título de cláusula penal compensatória; 
a.3) Que o Réu apresente a lista com a identificação e qualificação de todos os contratantes que estão em atraso a mais de 30 (trinta) dias;
a.4) A obrigação de fazer dos Réus, consistente na suspensão de todos os efeitos da mora, aos contratantes que estão inadimplentes e solicitaram a rescisão contratual, em especial, no que tange a abstenção de inclusão do CPF destes nos Cadastros de Restrição ao Crédito, tais como, SPC, SCPC e Serara. Caso, a restrição esteja ativa, que seja determinado a imediata exclusão dos compradores nos cadastros negativos;
a.4) A imposição de multa no importe de R$50.000,00(cinquenta mil reais), por dia de descumprimento da decisão  judicial antecipatória, caso deferida, cujo valor deverá ser revertido ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor- FPDC, CNPJ n° 24.291.901/001-48 (Agência n° 0029, Conta n° 899-8, OP 006, Caixa Econômica Federal); sem prejuízo de outras sanções cabíveis para assegurar o resultado prático da tutela pretendida, todas desde já requeridas;
B) Caso deferida a tutela de urgência, a exibição em juízo, no prazo de 15 (quinze) dias, dos documentos que comprovem o cumprimento da medida;
C) A declaração de nulidade do Parágrafo Terceiro, da Cláusula Quinze,  do Instrumento Particular de Promessa de Compra e Venda do Loteamento Terras Alphaville, para que não haja dedução no valor a restituir aos contratantes, além do percentual da cláusula penal estipulada no Parágrafo Segundo; bem como para que o montante seja devolvido em uma única parcela;
D) A declaração de nulidade da Cláusula Vinte e Cinco, II,  do Instrumento Particular de Promessa de Compra e Venda do Loteamento Terras Alphaville, que dispõe sobre a irretratabilidade e irrevogabilidade do contrato, eis que flagrantemente abusiva;
E) O julgamento inteiramente procedente desta ação para condenar em caráter definitivo e pro futuro o Réu no que toca aos pedidos de urgência;
F) A condenação dos Réus ao pagamento de indenização a título de danos morais coletivos aqui aduzidos, para os quais se dá o valor, prima facie, de R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), a ser revertido para o Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – FPDC, CNPJ n° 24.291.901/001-48 (Agência n° 0029, Conta n° 899-8, OP 006, Caixa Econômica Federal), mencionado no artigo 13 da Lei nº 7.347/85 e em conformidade com a Lei Estadual nº 6.308/2013;
G) A citação dos Réus, nos endereços alhures indicado, para que, querendo, contestem a presente ação, sob pena de ser-lhes aplicada a pena de revelia e consequente confissão acerca dos fatos apresentados; 
H) A publicação de edital no órgão oficial, a fim de que os interessados possam intervir no processo como litisconsortes, nos termos do artigo 94 da Lei nº 8.078/90, com ampla divulgação pelos meios de comunicação social;
I) Dados os prejuízos provados especificamente pelos consumidores, a configurar a existência de danos indenizáveis, requer que seja fixada a responsabilidade da Ré, de acordo com o art. 95 do Código de Defesa do Consumidor, a permitir futura liquidação individual, nos termos do art. 97 do CDC;
J) A condenação das Rés ao pagamento de todas as custas processuais, ônus da sucumbência e honorários advocatícios, com as devidas atualizações monetárias;
K) A designação de audiência prévia de conciliação, nos termos do artigo 319, VII, do NCPC/2015; 
L) A dispensa do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos pelo autor, desde logo, em face do previsto no artigo 18 da Lei nº 7.347/85 e no art. 87 da Lei nº 8.078/90; 
M) A intimação pessoal do autor, mediante abertura de vista e entrega dos autos neste PROCON, com endereço na Rua Lindolfo Monteiro, n° 911, Bairro de Fátima, CEP 64049-440, Teresina-PI, tendo em conta o disposto no art. 183 do Novo Código de Processo Civil.


Por fim, protesta o autor por todos os meios de prova admitidos em direito, requerendo desde já expresso pronunciamento do Douto Magistrado quanto à aplicação in casu da inversão do ônus probandi, (artigo 6º, VIII do CDC) em favor dos consumidores ora representados, por se cuidar de regra de instrução, conforme jurisprudência predominante do Superior Tribunal de Justiça, tudo para que confirmada a liminar e julgada procedente a presente, sejam as rés condenadas nos exatos termos em que ora se peticiona.



Dá-se à causa o valor de R$10.000.000,00 (dez milhões de reais).



Nestes Termos,



Pede Deferimento.



Teresina, 03 de Agosto de 2018.

NIVALDO RIBEIRO

Promotor de Justiça
Coordenador Geral do PROCON
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· DOC.03 – Rastreamento de Notificação enviada à empresa Terras Alphaville;
· DOC.04 – Ata da Audiência realizada na data de 23/11/2017, no PROCOMN/PI; 
· DOC.05 – Procuração;
· DOC. 06 – Instrumento Particular de Promessa de Compra e Venda do Loteamento Terras Alphaville;
· DOC. 07 – Parecer e Decisão do PROCON/PI;
· DOC. 08 – Defesa administrativa apresentada pelos Fornecedores.
�	Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vítimas poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a título coletivo.


	Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de:


	(...)


	II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base;


�	 Lei 6.766/79: Art. 32. Vencida e não paga a prestação, o contrato será considerado rescindido 30 (trinta) dias depois de constituído em mora o devedor. 


�	 NERY JR., Nelson et alii. Código Brasileiro de Defesa do Consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto. 9. ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2007, p. 573.


�	 NUNES, Rizzatto. Curso de Direto do Consumidor. 4. Ed. Saraiva: São Paulo, 2009, p. 614,619.
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